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os colaboradores da administração, que responderão (i) diretamente se estiverem 
exercendo atividade administrativa por sua conta e risco (como é o caso das con-
cessionárias ou permissionárias de serviços públicos), (ii) por via de ação regres-
siva se não estiverem agindo por sua conta e risco. São abrangidas, assim, todas 
aquelas pessoas que tomam decisões ou realizam atividades de alçada, em virtude 
do desempenho de um mister público, ressalte-se, em qualquer escalão. O rito da 
ação regressiva é ordinário, de consonância com o preceituado na parte final do § 
6.º do art. 37 da CF, sujeito ao Código de Processo Civil, devendo esta ser instau-
rada somente entre a pessoa jurídica interessada e o agente culpado, no intuito de 
ressarcimento dos cofres públicos. 

Em se tratando de responsabilidade subsidiária da Administração Pública, im-
põe-se observância a uma ordem de preferência: (i) a ação deve ser ajuizada contra 
a pessoa jurídica de direito público ou de direito privado prestadora de serviços 
públicos; (ii) na hipótese de esta não reunir condições de reparar o dano, a vítima 
poderá invocar, se for o caso, a responsabilização (subjetiva) do agente causador 
do dano; (iii) vencidas essas alternativas, até por presumida “culpa in eligendo” 
responsabilizar-se-á subsidiariamente (e de forma objetiva) o ente delegante.
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